PARECER Nº  1117, DE 2011
DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 200, DE 2009.

Na qualidade de Relator Especial, designado para exarar parecer em substituição ao da Comissão de Constituição e Justiça, ratifico a manifestação de fl. 04, favorável à aprovação do Projeto de lei nº 200, de 2009.

a) Fernando Capez – Relator Especial

MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE O RELATOR ESPECIAL
De autoria do nobre Deputado Carlinhos Almeida, o projeto em epígrafe objetiva estabelecer o Exame Nacional do Ensino Médio como primeira fase dos vestibulares das instituições de nível superior públicas do Estado.

A presente proposição esteve em pauta, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Distribuído às Comissões, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça para exarar parecer quanto aos aspectos constitucional, legal e jurídico.

Ao fazê-lo, verificamos que a medida é de natureza legislativa e de iniciativa concorrente, de acordo com as disposições constantes dos artigos 19, 21, inciso III, e 24, “caput”, da Constituição do Estado e 146, inciso III, do Regimento Interno.

Encontra ainda amparo no artigo 51 da Lei Federal n.º 9.394, de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional:

Art. 51. As instituições de educação superior credenciadas como universidades, ao deliberar sobre critérios e normas de seleção e admissão de estudantes, levarão em conta os efeitos desses critérios sobre a orientação do ensino médio, articulando-se com os órgãos normativos dos sistemas de ensino.

Ante o exposto, manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de lei n.º 200, de 2009.

É o nosso parecer.

a) Afonso Lobato
